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COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
 

PROCESSO Nº 40/2019 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2019 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA, TRANSPORTE E 

DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

 

Senhor Licitante, 

 

Visando à comunicação futura entre esta Autarquia e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria 

preencher o recibo de retirada do Edital e remete-lo ao Departamento de Licitações do SAMAE – 

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Andirá - PR, pelo e-mail 

licita.samae@gmail.com. O edital de licitação acima citado, contem Cinqüenta e sete folhas 

incluindo esta, a ser realizado no dia 12 de setembro de 2019, às 14h:00m, na Sala de Licitações 

da Prefeitura Municipal de Andirá, sito à Rua Mauro Cardoso de Oliveira, nº 190, Jardim Vésper – 

Andirá – PR. 

A não remessa desse recibo, para o e-mail, exime o SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água 

e Esgoto de Andirá - PR da comunicação direta de eventuais retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Recomendamos, ainda, consultas à página www.samaeandira.com.br para eventuais comunicações 

e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

 

 

Nome da Empresa:  

Nome Fantasia: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade:     Estado: 

CEP: 

CNPJ: 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

 

 

Andirá,_____de_______________de 2019. 

 

 

 

 

______________________________________________________ 

Nome por extenso e carimbo da empresa 
 

 
  

mailto:licita.samae@gmail.com
http://www.samaeandira.com.br/
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EDITAL 

 
CONCORRÊNCIA – MENOR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO Nº 40/2019. 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019. 

PARECER JURÍDICO: 70/2019. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. 

VALOR MÁXIMO: R$ 1.609.800,00 (um milhão e seiscentos e nove mil e oitocentos reais) 

 
ORIGEM DAS SOLICITAÇÕES 

ÓRGÃO COMTEMPLADO: SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO. 

SOLICITAÇÕES ATENDIDAS: DEPARTAMENTO DE LIMPEZA PÚBLICA E GABINETE. 

 
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO 

Jornal Oficial dos Municípios do Paraná: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 
Diário Oficial do Estado do Paraná: http://www.imprensaoficial.pr.gov.br/ 

Página Oficial do Município na Internet: http://andira.pr.gov.br/servicos/licitacoes 
Página Oficial do Município na Internet:https://samaeandira.com.br 

Folha de Londrina: https://www.folhadelondrina.com.br/ 
Painel de Licitações da Prefeitura Municipal de Andirá. 

Site: www.tce.pr.gov.br 

 
DATAS DO CERTAME 

PROTOCOLO E ENTREGA DOS ENVELOPES: Até as 12h:00m do dia 12 de setembro de 2019. 
CREDENCIAMENTO: Das 13h:50m até as 13h:59m do dia 12 de setembro de 2019 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Ás 14h:00m do dia 12 de setembro de 2019 
Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os 

efeitos, o horário oficial de Brasília/DF. 

 
ENDEREÇOS 

Local do Certame:  
Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Andirá 
Rua Mauro Cardoso de Oliveira, n°. 190, Andirá – PR, Cep: 86380-000. 
Fone: (43) 3538-1710 
E-mail: licita.samae@gmail.com 

 
PRESIDENTE E EQUIPE 

 
PRESIDENTE: FLÁVIA MARIA DA SILVA 

EQUIPE DE APOIO: KERLIS SIMONE DE FREITAS, FERNANDO PREVIATO BAZZO, GIOVANI 
SILVA DALOSSI PICELLIE RONIVALDO VISOTO 

 
PORTARIA: Nº. 202 DE 17 DE AGOSTO DE 2018 

 

  

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/
http://andira.pr.gov.br/servicos/licitacoes
https://samaeandira.com.br/
http://www.tce.pr.gov.br/
mailto:licita.samae@gmail.com
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O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Andirá - PR, Estado do Paraná torna 

público para o conhecimento dos interessados, que fará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para aquisição do objeto descrito no presente Edital e seus Anexos.  

1 PREÂMBULO 

1.1 O SAMAE de ANDIRA, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, alterações 

posteriores e, no que couber, a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, Decreto Municipal nº 8.573, de 25 de julho de 2019, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que realizará processo licitatório para o objeto abaixo especificado, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES. 

1.2 A licitação será processada na modalidade MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que os serviços 

acima referidos serão contratados em regime de empreitada por preço unitário. 

1.3 Entrega e abertura dos Envelopes: Entrega será até as 12h:00m e a abertura ás 14h:00m do dia 12 
de setembro de 2019, na Sala de Licitações do Paço Municipal da Prefeitura Municipal de Andirá – Estado 

do Paraná, localizada à Rua Mauro Cardoso de Oliveira, nº 190, Jardim Vésper – Andirá – PR. 

2 OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste edital a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES. 

2.2 Integra o presente edital, vinculando necessariamente os trabalhos do licitante vencedor o Projeto 

Básico (Anexo 01), o qual se constitui no processo da presente licitação. 

2.3 Em todos os trabalhos a serem desenvolvidos pelo licitante vencedor, deverá ser necessariamente 

observado todo o conteúdo, prazos, diretrizes, critérios e métodos estabelecidos no Projeto Básico. 

2.4 Em todas as fases será assegurada a participação da sociedade e a ampla divulgação dos estudos 
e propostas, em conformidade com os procedimentos definidos no Projeto Básico. 

3 PRAZO DE EXECUÇÃO E PREÇO MÁXIMO ADMITIDO 

3.1 O prazo para início da execução dos serviços é de até 30 (trinta) dias contados da data da 

assinatura do contrato pelo SAMAE, podendo ser prorrogado mediante justificativa circunstanciada e 

aceita pela Autarquia; 

3.2 O preço máximo admitido, conforme o inciso X do caput do artigo 40 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 

de junho de 1993, será de R$ 1.609.800,00 (um milhão e seiscentos e nove mil e oitocentos reais) e o 

pagamento será efetuado mensalmente conforme estipulado no Projeto Básico – Anexo 01. 

4 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1 Poderão participar da presente CONCORRÊNCIA as empresas jurídicas, legalmente constituídas, 

que comprovem através do Contrato Social, devidamente registrado na Junta Comercial, ter a descrição 

do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.  

4.2 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção 

prevista no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
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4.3 Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA: 

4.3.1 Não poderão Empresas em consórcio, em forma cooperativa e sem fins lucrativos; 

4.3.2 Não poderão Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

4.3.3 Firma em consórcio ou em processo de falência ou concordata ou que se encontre incursa na 

penalidade prevista no Art. 87, incisos III (perante este Município) e IV (imposta por órgão ou entidade da 

Administração Pública), da Lei 8.666/93. 

4.3.4 Os interessados que se encontrem sob falência, insolvência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

4.3.5 Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

4.3.6 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro no 

inciso IV do artigo 150 da Lei Estadual Paranaense nº 15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da lei Federal 

nº 8.666/1993. 

4.3.7 Servidor ou dirigente do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Andirá – Paraná, e seus 

parentes até 3º grau, conforme artigo 9º, inciso III, da Lei 8.666/93, Súmula Vinculante nº 13 do STF. 

4.3.8 Prefeita, Vice-Prefeito, Vereadores, Secretários, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles 

para o matrimônio ou parentesco consanguíneo, em linha reta e colateral até 3º grau, ou por adoção, não 

poderão efetuar qualquer tipo de transação comercial com o município, substituindo a proibição até 06 

(seis) meses após findo as respectivas funções, conforme o disposto no Artigo 89 da Lei Orgânica do 

Município, Súmula Vinculante nº 13 do STF. 

4.3.9 Pessoa Jurídica em débito com o sistema de seguridade social, como estabelecido em Lei Federal, 

não poderá contratar com o poder público Municipal. 

4.3.10 Servidor ou dirigente deste Município de Andirá, estendendo-se a proibição a pessoa jurídica de 

direito privado que possui em seu quadro de sócios ou dirigentes, cônjuge, companheiro, parente em linha 

reta ou colateral, consanguíneo ou afim, de servidor em cargo efetivo ou em comissão na entidade licitante, 

para fins de conhecimento e cumprimento, conforme Acórdão nº 2745/2010 do Pleno do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná. 

5 CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES 

5.1 Para fins de credenciamento junto à Presidente, a proponente deverá enviar um representante 
munido de documentos que comprovem a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, podendo utilizar-se do modelo 
indicado no ANEXO 02, ou por procuração (com firma reconhecida em cartório), bem como a Carteira de 
Identidade, que contenha as informações do número do Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), e ato constitutivo da empresa ou outro documento equivalente. 

5.1.1 No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado licitante que comparecer ao local, deverá 
comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na 
Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

5.1.2 Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos do edital, conforme ANEXO 
03. 
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5.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar 
123/2006, para efeito do tratamento diferenciado, deverá ser comprovada mediante apresentação de 
Declaração conforme modelo sugerido no ANEXO 04. 

5.3 Os documentos para o credenciamento referidos nos subitens 5.1, 5.1.1, 5.1.2 e 5.2 deverão 
ser apresentados FORA DOS ENVELOPES. 

5.4 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 

5.5 A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar os 
envelopes da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame. 

5.6 Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou cópias xerográficas, 
devidamente autenticadas por cartório competente ou pelo servidor da administração. 

5.6.1 De acordo com a lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, o servidor poderá, mediante a comparação 
entre o original e a cópia, atestar a autenticidade dos documentos apresentados. 

6 FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES I E II 

6.1 Os envelopes I e II, contendo respectivamente a documentação referente à habilitação e a Proposta 
de Preço, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente 
fechados, sem possibilidade de visualização do conteúdo, constando da face os seguintes dizeres: 

ENVELOPE I 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019 

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL, C.N.P.J, ENDEREÇO DA PROPONENTE 

 

ENVELOPE II 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019 

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROPOSTA DE PREÇO 

RAZÃO SOCIAL, C.N.P.J, ENDEREÇO DA PROPONENTE 

6.2 A proposta e documentação (envelopes n° I e II) poderão ser entregues diretamente pela proponente 

ou enviados pelo correio ou outros serviços de entrega. Entretanto, a Comissão de Licitação não será 

responsável por qualquer extravio da proposta enviada pelo correio ou outros serviços de entrega, ou pelo 

atraso na entrega da mesma. 

6.3 Nenhuma outra documentação (envelopes n° I e II) será recebida fora do horário estabelecido neste 

Edital. 

6.4 Poderão ser aceitos o recebimento de envelopes por via postal. Sendo assim, os licitantes 

interessados em participar do certame não necessitaram encaminhar seus representantes legais para 

entregar os envelopes com a documentação de habilitação e as propostas, conforme art. 3º, parágrafo 1º, 

inciso I, da Lei nº 8.666/93 – Decisão nº 653/93, Plenário, Rel. Min. Iram Saraiva. DOU de 04/11/1996 pag. 
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22.684). Os licitantes deverão se atentar para as datas e horários finais para recebimento destes, 

constantes neste Edital. 

7 PROCEDIMENTO 

7.1 Os envelopes contendo a Documentação Habilitação e Propostas deverão ser entregues no Setor 
de Protocolo, no dia, hora e local indicado, devendo os trabalhos obedecer à seguinte ordem. 

7.2  Recebimento e conferência da documentação prevista nesta Concorrência com vistas à habilitação 
do Representante Legal das licitantes. 

7.3 A abertura dos envelopes para verificação dos Documentos, os quais ficarão à disposição das 
licitantes, para exame e rubrica. 

7.4 Depois de conferida e apreciada a documentação, sempre que possível, serão anunciadas as 
licitantes habilitadas e as inabilitadas na licitação. 

7.5 Devolução dos envelopes fechados às licitantes inabilitadas, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

7.6 Abertura dos Envelopes contendo as Propostas das licitantes habilitadas, depois de transcorrido o 
prazo recursal ou após manifestação de desistência expressa da interposição de recursos. 

7.7 Julgamento e classificação das Propostas de acordo com os critérios constantes desta 
Concorrência, sendo desclassificadas as propostas que não atenderem aos requisitos do Edital. 

7.8 Será facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da 
Proposta. 

7.9 Quando todas as propostas forem desclassificadas, o SAMAE de Andirá, Estado do Paraná, poderá 
fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas escoimadas 
das causas que originaram a desclassificação, conforme estabelecido no § 3º do artigo 48 da Lei 8.666/93. 

8 DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos deverão estar dentro do envelope I, já autenticados, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente, ou por servidor da Administração Municipal ou publicado em órgão 

da imprensa oficial. 

8.2 Os documentos deverão estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não 
estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 
dias, da data limite estabelecido para o recebimento e abertura dos envelopes (I e II), conforme abaixo 
relacionados: 

9 O ENVELOPE 1, CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO DEVERÁ 
CONTER: 

9.1 Da Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com o texto originário 

e todas as alterações subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhadas, no caso 

de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores. A apresentação de 

alteração contratual vigente, na qual esteja consolidado todo o contrato social, substitui o contrato 

originário e todas as demais alterações; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 
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c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País; 

d) Declaração de idoneidade, conforme modelo estabelecido no anexo 05; 

e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação em certame licitatório, 

conforme modelo estabelecido no anexo 06; 

f) Declaração de que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 27, V da Lei nº. 8.666/93, em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso 

XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo estabelecido no anexo 07; 

g) Declaração contendo a qualificação e identificação do representante legal com poderes para assinar 
o Contrato, bem como o número do CPF, endereço completo, telefone (fixo e móvel) e estado civil, 
conforme modelo/sugestão no anexo 10. 

9.2 Para comprovação de regularidade fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação 

de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede 

do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 

Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND / INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei. 

f) Certidão negativa de débitos de natureza trabalhista (CNDT), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 

e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, podendo ser obtida junto ao Site do Tribunal Superior do 

Trabalho,  

9.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

devendo ter sido emitida em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data do recebimento dos 

envelopes acaso não especifique outra data de validade; 

b) Certidão de Registro na Junta Comercial ou Órgão equivalente, que comprove o enquadramento 

como microempresa ou empresa de pequeno porte (caso esteja ofertando proposta nessa condição), nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhados dos 

Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial ou no 

Cartório de Pessoas Jurídicas, vedado a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
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ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da 

proposta; 

d) Demonstração de capital social de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total desta licitação 

devidamente integralizado e demonstrado em balanço patrimonial do último exercício social; 

e) Apresentação dos cálculos dos índices contábeis devidamente assinados pelo Contador da Licitante, 
conforme a seguir, sob pena de desclassificação: 

Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,50; 

Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,50; 

Índice endividamento (IE) igual ou inferior a 0,50; 

Fórmulas: ILG = AC + RLP/(PC + ELP) 

   ILC = AC/PC  

   IE = PC + ELP/PL 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 

RLP  = Realizável em Longo Prazo; 

PC  = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível em Longo Prazo; 

PL = Patrimônio Líquido  

 

9.3.1 Conforme previsto no §5º do artigo 31, Lei 8.666/1993, os índices contábeis escolhidos para fins de 

verificação da qualificação econômico-financeira, justificam-se para efeitos da comprovação da boa 

situação financeira das proponentes, uma vez que um índice de Liquidez Geral igual ou maior a 1,5 

demonstra que a empresa possui recursos suficientes para pagar suas dívidas e um índice de Liquidez 

Corrente igual ou maior do que 1,5 demonstram que a empresa possui folga financeira em curto prazo, ou 

seja, se os dois índices forem iguais ou maiores do que 1,5 significam que a empresa está financeiramente 

saudável, o Grau de Endividamento igual ou menor que 0,50 demonstra a responsabilidade da empresa 

junto a todos os credores, sejam financeiros ou não. 

9.4 Da Qualificação Técnica: 

a) Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da 

empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), na sede da empresa ou visto no CREA-PR, no 

caso de empresas com sedes em outros Estados, sendo inválido o documento que não apresentar 

rigorosamente a situação atualizada da empresa, conforme resolução nº 266/79 do CONFEA; 

b) Atestado de Visita Técnica, fornecido pelo SAMAE de ANDIRÁ, comprovando que a Licitante visitou 

e conheceu as instalações, tecnologias (software, hardware, etc), materiais e procedimentos utilizados nas 

áreas envolvidas com o objeto desta licitação. As Licitantes deverão agendar junto ao SAMAE e realizar a 

visita técnica até 02 (dois) dias antes da data da sessão. A empresa que decidir por não realizar a Visita 

Técnica deverá apresentar uma declaração que dispensa esta visita, e que não alegará inviabilidade de 
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execução do objeto. O representante do proponente, devidamente credenciado, será acompanhado por 

um servidor público municipal para esclarecimento e com a finalidade de proceder à visita e inspeção. 

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, 

nos seguintes termos:  

I - Atestado ou certidão emitido por pessoa jurídica, devidamente registrado na entidade profissional 

competente (como por exemplo: CREA, CAU, e etc.), em nome do responsável técnico da Licitante 

de ter sido responsável pela execução dos serviços de coleta e destinação final de resíduos sólidos, 

acompanhado da respectiva C.A.T. – Certidão de Acervo Técnico emitido pela na entidade 

profissional competente (como por exemplo: CREA, CAU, e etc.). 

II -  Atestado(s) fornecido(s) à Licitante, por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, 

que comprove(m) a prestação dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, pelo período 

mínimo de 12 (doze) meses, na quantidade média mensal de, no mínimo, 200 toneladas, 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da massa média mensal; 

III - Para fins de atendimento ao disposto, será admitido o somatório dos quantitativos consignados 

em diferentes atestados, desde que os serviços tenham sido executados pela Licitante no mesmo 

período mensal e, no mínimo, tenham sido executados por um período consecutivo de 12 (doze) 

meses. 

IV - Não serão admitidos atestados emitidos em favor de empresas subcontratadas, de empresa 

que não seja a Licitante. 

V - “Declaração Formal”, sob as penas da Lei, da disponibilidade e vinculação ao futuro contrato na 

quantidade e qualidade de todas as ferramentas, instalações, equipamentos e pessoal necessários 

à execução do objeto desta licitação, licitação, conforme modelo constante no Anexo 14. 

 

d) Comprovação da licitante de possuir vínculo com profissional de nível superior reconhecido pelo 

CREA, acompanhado (s) de Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT), expedida por este Conselho, que 

comprove ter o (s) profissional(is) executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, que demonstre 

possuir experiência comprovada na área de limpeza pública, na execução dos serviços descritos no item 

anterior “c”; acompanhados da competente certidão de acervo técnico (CAT) do(s) referido(s) 

profissional(is); de características técnicas similares às do objeto da presente licitação. Comprovação de 

vínculo empregatício entre o responsável técnico e a proponente, mediante registro em carteira de trabalho 

e ficha de registro da empresa e/ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio de empresa, 

tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou 

contrato social; 

e) Licença Ambiental para a coleta, transporte, gerenciamento e disposição final de resíduos sólidos 

urbanos (orgânicos, recicláveis e rejeitos), expedida pelo órgão ambiental competente. Não será aceito 

licença provisória, ou protocolo. Caso a licitante não possua licença, poderá anexar a licença de terceiros 

em vigência, junto com o respectivo termo de compromisso de recebimento dos resíduos firmado entre as 

partes. 

f) Declaração de responsabilidade, conforme anexo 08 

10 DA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

10.1 Os documentos a serem acostados pela licitante poderão ser apresentados em original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada, por cartório competente, desde que sem rasuras, ou publicação 
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em órgão da imprensa oficial ou autenticada por servidor do SAMAE de Andirá - PR.  

10.1.1 De acordo com a lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, o servidor poderá, mediante a comparação 

entre o original e a cópia, atestar a autenticidade dos documentos apresentados. 

10.2 Todos os documentos emitidos via internet, devidamente regulamentada pelo órgão emissor e que 

forem impressos e apresentados mediante tal recurso, serão aceitos condicionados à verificação de 

autenticidade no site do órgão emissor. 

11 DOCUMENTOS DO ENVELOPE N° 2 – PROPOSTA PREÇO 

A Carta-proposta de Preços deverá ser apresentada conter: 

11.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em papel timbrado da proponente, em 02 (duas) vias, 
assinadas e rubricadas em todas as suas páginas, redigida de forma clara, sem emendas, rasuras e 
entrelinhas, e contemplará as seguintes condições: 

11.2 Conter identificação do licitante constando número do CNPJ; 

11.3 Condições de pagamento: de acordo com o disposto neste Edital; 

11.4 Condição de prestação dos serviços: de acordo com o disposto neste Edital; 

11.5 Prazo de execução e/ou vigência contratual: de acordo com o disposto neste Edital; 

11.6 Conter assinatura do representante da pessoa jurídica licitante; 

11.7 Validade da proposta: 60 dias, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes; 

11.8 O preço máximo para a consecução do objeto deste Edital de Concorrência será de a somatória dos 
valores unitários de cada município:  

11.9 Deverá ser apresentada uma única carta-proposta de preços. 

11.10 Consideram-se manifestamente inexequíveis (nos termos do art. 48, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/1993) as propostas cujos preços unitários sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos 
seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
estimado pela Administração; ou; 

b) Valor orçado pela Administração. 

11.11 A proposta deverá vir acompanhada da Relação Detalhada do Objeto e Planilha de Composição de 
Custos (Anexo II) que demonstre como resultou o preço global proposto e da tonelada coletada, 
considerando todos os insumos que compõem estes valores e com a discriminação detalhada dos 
encargos sociais sobre os custos de mão de obra. Deverão ser considerados os quantitativos mínimos de 
mão de obra, equipamentos, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e ferramental, 
conforme o projeto básico, sob pena de desclassificação. Poderá ser utilizado o modelo de planilha 
disponibilizado em conjunto com este edital. 

12 DA CLASSIFICAÇÃO 

12.1 Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço global. 

12.2 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte. 
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12.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (cinco por cento) superiores ao 
melhor preço. 

12.2.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 

12.2.3 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado. 

12.2.4 Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada não ofereça proposta 
de menor preço inferior àquela considerada vencedora do certame, serão convocadas as remanescentes, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

12.2.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

12.2.6 A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocada para 
apresentar melhor proposta do que a primeira classificada e, neste caso, terá o objeto adjudicado, 
considerada a sua nova proposta, necessariamente melhor do que aquela anteriormente classificada (L.C. 
nº 123/2006, art. 45, §3º). 

13 DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO: 

13.1 Dos atos da Administração, praticados nesta licitação, cabem: 

13.2 Recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos 

casos de: 

13.2.1 Habilitação ou inabilitação do licitante; 

13.2.2 Julgamento das propostas; 

13.2.3 Anulação ou revogação do processo de Habilitação; 

13.3 Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto 

da pré-qualificação. 

13.4 Interposto o recurso, tal procedimento será comunicado aos demais participantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.5 O recurso será dirigido ao SAMAE, através do Presidente da Comissão Especial de Licitação 

(CPL), no prazo cabível contado da intimação do ato ou da Ata, conforme previsão nos artigos 109 e 110, 

da Lei nº 8.666/1993. 

13.6 O prazo para interposição de eventuais recursos contra os resultados de julgamento de 

habilitação/inabilitação e classificação/desclassificação será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

primeiro dia útil após a intimação do ato ou lavratura da ata de cada fase da licitação, desde que não haja 

desistência por parte do(s) representante(s) da(s) proponente(s) presente(s) à reunião em que foi 

divulgado o resultado de julgamento. 

13.7 O(s) recurso(s), por escrito, deverá(ão) ser entregue(s) no SAMAE e endereçada à Comissão. 

13.8 O SAMAE, após receber o(s) recurso(s), fará o protocolo do(s) mesmo(s) e solicitará à Comissão 

à instrução do(s) processo(s) e, após, notificará o(s) outro(s) proponente(s) sobre a interposição. 
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13.9 Os representantes das demais proponentes terão 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

notificação feita pela CPL, para apresentação de contrarrazões ao recurso. 

13.10 Transcorrido o prazo para apresentação das contra-razões, o(s) processo(s) será(ão) 

encaminhado(s) à Comissão e após a autoridade competente para decisão final. 

13.11 A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida à autoridade que assinou o Edital e 

protocolada no Protocolo Geral da Sede do Município de Andirá. 

13.12 a) por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada no preâmbulo deste Edital. 

13.13 b) pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada no preâmbulo deste Edital. 

13.14 Tomar-se-á por base, para efeito de contagem de prazo, a exclusão da data fixada no preâmbulo 

deste Edital e a inclusão da data do vencimento para o recebimento das impugnações. 

13.15 Apresentada a impugnação, a mesma será respondida ao interessado dando-se ciência aos 

demais adquirentes do Edital, antes da abertura do Envelope contendo os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

13.16 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregar os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTAS DE PREÇOS à Comissão Permanente de Licitação, 

junto com as outras licitantes, na data, hora e local fixados neste Edital. 

14 DO CONTRATO 

14.1 A execução dos serviços será contratada com a proponente vencedora do certame, que será 

notificada por escrito para satisfazer os requisitos necessários à assinatura do Contrato.  

14.2 O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação 

para esse fim. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período quando solicitado pelo licitante 

vencedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo SAMAE. 

14.3 Se decorrido o prazo e a proponente vencedora não atender a notificação a que se refere o subitem 

anterior, o SAMAE convidará, segundo a ordem de classificação, outro licitante, obedecendo às mesmas 

condições do licitante vencedor, inclusive quanto ao preço ou, se preferir procederá à nova licitação. 

14.4 O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 30 (trinta) dias consecutivos, contados a 

partir da data de expedição da Ordem de Serviço, pelo município. 

14.5 Este Edital, o Projeto Básico, demais Anexos e Proposta Comercial, farão parte integrante do 

Contrato a ser celebrado com o licitante vencedor, independentemente de transcrição. 

14.6 Deverão ser apresentadas no momento da assinatura do Contrato, sob pena de desclassificação, 

as licenças pertinentes expedidas à CONTRATADA, descritas abaixo: 

14.6.1 Licença Ambiental para a coleta, transporte, gerenciamento e disposição final de resíduos sólidos 

urbanos, expedida pelo I.A.P. – Instituto Ambiental do Paraná; 

14.6.2 Declaração de compromisso de instalação de escritório; 

14.6.3 Laudo de aferição do instituto INMETRO da balança rodoviária a ser utilizada no serviço. 
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15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato poderá a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa 

da CONTRATADA, aplicar as seguintes sanções, sem exclusão das demais penalidades previstas no Art. 

87, da Lei nº 8.666/93; 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Rescisão; 

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

15.2 Fica facultada a defesa prévia da licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação do ato. 

15.3 As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 

maior, nos termos da Lei Civil, devidamente comprovada perante o Departamento de Limpeza Pública. 

15.4 As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Termo de 
Contrato, parte integrante deste Edital. 

16 DA RESCISÃO 

16.1 Constituem motivos para a rescisão do presente contrato: 

16.1.1 O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 

16.1.2 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão dos serviços nos prazos estipulados; 

16.1.3 O atraso injustificado no início do serviço; 

16.1.4 A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

16.1.5 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

16.1.6 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67, da 

Lei 8666/93; 

16.1.7 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

16.1.8 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

16.1.9 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 
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16.1.10 Demais motivos elencados pela Lei 8666/93. 

16.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

17 MULTAS E PENALIDADES 

17.1 Será aplicada a multa de 0,01% (um centésimo por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor mensal do contrato, quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir os prazos 

previstos no contrato; 

17.2 Será aplicada multa de 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor do contrato, quando a 

CONTRATADA, sem justa causa, interromper, suspender total ou parcialmente, ou ainda, deixar de 

executar o objeto contratual. 

17.3 Será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, quando a 

CONTRATADA: 

17.3.1 Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização. 

17.3.2 Executar o objeto contratual em desacordo com as especificações técnicas aplicáveis, 

independentemente da obrigação de fazer as reparações necessárias às suas expensas. 

17.3.3 Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual. 

17.3.4 Ocasionar, sem justa causa, atraso para o início do atendimento de que trata a presente licitação. 

17.3.5 Interromper ou suspender total ou parcialmente a execução dos serviços por prazo superior a cinco 

dias, sem prejuízo das demais multas previstas neste Edital. 

17.3.6 Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem a concordância da 

CONTRATANTE. 

17.4 Fica estipulada a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, a cargo da parte 

que descumprir quaisquer das previsões do instrumento contratual, dando causa a sua rescisão. 

17.5 As importâncias relativas às multas serão pagas, pela CONTRATADA, após a respectiva 

notificação, no prazo que lhe for assinalado, sob pena de cobrança judicial, respondendo, pelo pagamento, 

a garantia prestada.  

17.6 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

17.7 Além das penalidades previstas neste contrato, à Contratada também serão impostas aquelas 

previstas no Art. 87 e segs. da Lei 8666/93, no que for aplicável. 

17.8 Além das multas indenizatórias previstas nos itens 7.1 e 7.7, o não cumprimento das obrigações 

sujeitará a contratada à aplicação da pena de advertência por escrito. Na hipótese de reincidência de 

qualquer tipo de transgressão, serão aplicadas as penalidades pecuniárias a seguir, calculadas com base 

no preço da tonelada estimada (PT) em vigor no contrato, que será calculada dividindo-se o valor global 

líquido do contrato pela quantidade de toneladas de resíduos coletadas estimadas no contrato (400 

toneladas) conforme definido no Projeto Básico, por: 

17.8.1 Por deixar de coletar resíduos corretamente dispostos para recolhimento, comprovadamente 

colocados antes da passagem do veículo coletor. Multa de 0,50 a 5 vezes o PT, por economia não 

coletada; 
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17.8.2 Por não executar corretamente o roteiro aprovado pelo SAMAE dentro do setor de coleta. Multa 

de 1 a 10 vezes o PT, por roteiro não executado corretamente; 

17.8.3 Por iniciar os serviços fora dos horários determinados neste projeto básico. Multa de 2 a 20 vezes 

o PT, por roteiro; 

17.8.4 Por terminar os serviços além dos horários determinados neste projeto básico. Multa de 0,5 a 5 

vezes o PT, por hora de atraso, por roteiro; 

17.8.5 Por não executar integralmente o roteiro de coleta previsto para um determinado turno de trabalho. 

Multa de 10 a 100 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.6 Por utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto básico. Multa de 

2 a 20 vezes o PT, por equipamento, por dia de utilização. 

17.8.7 Por transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a boa execução do 

serviço. Multa de 0,50 a 5 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.8 Por deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos coletados. 

Multa de 5 a 50 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.9 Por não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a seus 

funcionários conforme estabelecido na CLT, ou por permitir que os Coletores permaneçam nos setores de 

coleta enquanto o veículo coletor for efetuar a descarga. Multa de 0,5 a 5 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.10 Por não atender às orientações dos funcionários do SAMAE nos procedimentos de descarga de 

resíduos. Multa de 2 a 20 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.11 Por descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pelo SAMAE. Multa de 10 

a 100 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.12 Por amontoar resíduos de diversas economias em um único local para facilitar o recolhimento. 

Multa de 0,5 a 5 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.13 Por transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros com Coletores sendo 

transportados nos estribos dos equipamentos. Multa de 2 a 20 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.14 Por não dispor de operários e motoristas nas quantidades mínimas definida no projeto básico. 

Multa de 1 a 10 vezes o PT, por funcionário, por turno e por dia; 

17.8.15 Por não dispor de supervisor enquanto houver serviços em execução. Multa de 2 a 20 vezes o PT, 

por ocorrência, por turno e por dia; 

17.8.16 Por não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no projeto básico. Multa de 5 a 50 

vezes o PT, por equipamento, por dia; 

17.8.17 Por não dotar os equipamentos coletores de todos os acessórios e letreiros definidos no projeto 

básico. Multa de 0,5 a 5 vezes o PT, por equipamento, por dia; 

17.8.18 Por não dispor os equipamentos com as ferramentas exigidas no projeto básico. Multa de 0,5 a 5 

vezes o PT, por equipamento, por dia; 

17.8.19 Por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamentos de proteção 

individual ou, ainda, por permitir o trabalho de funcionário que não tenha realizado o treinamento/curso, 

conforme definido no projeto básico. Multa de 0,5 a 5 vezes o PT, por funcionário, por dia; 
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17.8.20 Por manter seus veículos estacionados em via pública fora dos horários de serviço e sem 

justificativa. Multa de 0,5 a 5 vezes o PT, por veículo, por ocorrência; 

17.8.21 Por não atender a solicitação de informações do SAMAE, dentro dos prazos estipulados. Multa de 

0,5 a 5 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.22 Por não sanar no prazo estipulado irregularidades identificadas pela fiscalização do SAMAE. Multa 

de 2 a 20 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.23 Por permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a 

população, durante a execução dos serviços. Multa de 2 a 20 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.24 Por permitir que seus funcionários promovam, para comercialização ou quaisquer outros fins, a 

triagem dos resíduos coletados. Multa de 1 a 10 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.25 Por descarregar o chorume contido nos equipamentos em qualquer local que não seja o indicado 

pelo SAMAE. Multa de 10 a 100 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.26 Por não lavar, na frequência mínima definida no projeto básico, os contêineres. Multa de 0,10 a 1 

vezes o PT, por container não lavado, por dia; 

17.8.27 Por não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos 

nas vias públicas por ação de catadores ou animais. Multa de 1 a 10 vezes o PT, por ocorrência;  

17.8.28 Por não manter, durante o horário de serviço da coleta, seus supervisores munidos de telefone 

celular ligado e em funcionamento. Multa de 0,10 a 1 vezes o PT, por dia; 

17.8.29 Por impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre trânsito dos demais veículos. 

Multa de 2 a 20 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.30 Por permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações nos domicílios 

atendidos pelo serviço. Multa de 2 a 20 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.31 Por executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou as equipes de pessoal, 

outros serviços que não sejam objeto do contrato com o SAMAE. Multa de 2 a 20 vezes o PT, por 

ocorrência; 

17.8.32 Por coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no projeto básico. Multa 

de 2 a 20 vezes o PT, por ocorrência; 

17.8.33 Por fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos. Multa de 100 a 1000 vezes o PT, por 

ocorrência; 

17.8.34 Por atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos 

Serviços” a ser expedida pelo SAMAE após a assinatura do contrato. Multa de 100 a 1000 vezes o PT, por 

dia de atraso; 

17.8.35 Não atender às demais obrigações contratuais. Multa de 10 a 100 vezes o PT, por irregularidade; 

17.9 Para a graduação das penalidades previstas no item 17.8. serão adotadas as seguintes escalas: 

17.9.1 Na primeira, segunda e na terceira ocorrência de mesma natureza, valor mínimo previsto; 

17.9.2 Na quarta e na quinta ocorrência de mesma natureza, 5 (cinco) vezes o valor mínimo previsto; 
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17.9.3 A partir da sexta ocorrência de mesma natureza, para cada ocorrência, o valor máximo previsto. 

18 DA HOMOLOGAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

18.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 

do contrato, o qual poderá, a critério da Administração Superior, ser prorrogado, mediante elaboração de 

termo aditivo, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

19 DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 O Contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado por funcionário do departamento responsável, 

em conformidade com o Projeto Básico. 

19.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização por parte do 

representante, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

19.3 O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Contrato. 

19.4 A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços e edificações, inclusive perante o Registro 

de Imóveis. 

19.5 O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, quando 
a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas atinentes à 
segurança e saúde do trabalho. 

20 DOS SERVIÇOS 

20.1 A fiscalização receberá, após a constatação de que os serviços estão de acordo com o Contratado 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais, observando o disposto no Artigo 69, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

20.2 O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços objeto da 
licitação, e nem ético-profissional pela perfeita execução do mesmo, dentro dos limites estabelecidos pela 
Lei ou pelo Contrato. 

21 DO PAGAMENTO 

21.1 Com base na regular execução dos serviços, a CONTRATADA apresentará até o dia 05 (cinco) 

de cada mês, relatório dos serviços realizados atestados pelo fiscal do contrato, a respectiva NOTA 

FISCAL/FATURA em conformidade com os serviços efetivamente realizados no mês anterior, juntamente 

com a folha de pagamento e o comprovante dos encargos previdenciários referente aos serviços 

realizados no respectivo período. 

21.2 Os serviços serão auferidos pela fiscalização, unitariamente de acordo com a prestação dos 

serviços compreendidos por este Contrato, atendidas as disposições do presente Contrato e seus Anexos.  

21.3 O valor da apuração mensal será obtido mediante a multiplicação das quantidades de serviços 

executadas pelos preços unitários vigentes. 
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21.4 No processamento da apuração dos serviços efetivamente realizados, a Contratada deverá 

apresentar demonstrativo de execução dos Serviços, até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente ao 

do período executado. 

21.5 O SAMAE disporá de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de apresentação da apuração dos 

serviços pela Contratada, para examinar seu conteúdo e aprovar os serviços corretamente executados e 

glosar os não realizados ou realizados incorretamente ou ainda descontar eventuais valores decorrentes 

da aplicação de penalidades, conforme estabelecido na Cláusula 15 e 17. 

21.6 Uma vez analisado e aprovado o demonstrativo (ou parte dele) referido no Item 21.5, o SAMAE 

notificará a Contratada de seu teor, para que emita a Nota Fiscal para pagamento. 

21.7 Com base na apuração mensal, devidamente aprovada por seu setor técnico, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA, o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, até o 15° (decimo 

quinto) dia do mês seguinte à sua realização, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura 

de serviço. 

21.8 Havendo falhas ou irregularidades técnicas na execução de qualquer serviço, todo e qualquer 

pagamento devido à CONTRATADA permanecerá sustado, até o integral e regular cumprimento da 

obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato. 

21.9 Nenhum pagamento isentará a Contratada da responsabilidade pelos serviços executados ou 

implicará em sua aceitação. 

21.10 A Contratada será a única e exclusiva responsável pelo recolhimento dos tributos e contribuições 

incidentes sobre a execução do contrato. 

21.11 A empresa deverá apresentar relatórios dos serviços prestados, contendo o controle diário de 

recebimento de resíduos, no caso da destinação de resíduos, conforme descrito no anexo 01. 

21.12 O pagamento dos serviços será feito em moeda legal e corrente no país através de ordem bancária 

em parcelas, contra a efetiva execução e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo 

setor competente, mediante apresentação dos seguintes documentos: folha de pagamento, comprovante 

dos encargos previdenciários referente aos serviços realizados no respectivo período, Notas Fiscais de 

Serviços/Fatura; Certidão Negativa da Previdência Social-GPS, Certidão de Regularidade do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço-FGTS e planilha de controle de serviços (descrito no item 21.11); 

21.13 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação serão efetuados por 

conta das dotação(ões) orçamentária(s): 

15.002.18.452.0021.2.201. Manter os Serviços de Limpeza Pública e Gestão dos Resíduos 

34 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 1002 
35 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 1511 
69 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 3002 

 

21.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento oriundos do SAMAE, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data prevista para o pagamento até a sua efetivação, 

tendo como base a taxa percentual anual de 6%, ou outro índice que venha a substituí-la, calculados pro 

rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
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VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

𝐼 =
𝑖

365
 𝑖 =

6∗0,01

365
  𝑖 = 0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6% 

22 DO REAJUSTE DE PREÇOS 

22.1 Os preços contratuais poderão ser reajustados com periodicidade anual, nos termos da Lei no 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela 
variação de Índices Nacionais Preço ao Consumidor – INPC. 

23 DA SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO 

23.1 É vedada a subcontratação dos serviços previstos neste contrato ou sua cessão sem expressa 

anuência do SAMAE. 

23.1.1 A subcontratação ou cessão feita sem a concordância prévia e escrita do SAMAE, será nula de 

pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e 

contratuais cabíveis. 

23.2 Em caso de subcontratação, a Contratada será a única responsável tanto em relação ao SAMAE, 
como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do Contrato. 

24 INDICAÇÃO DE GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

24.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente se dará por meio de funcionário que 

será especialmente designado por portaria especifica, na forma do artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, 

os quais sejam: 

Fiscal de Contrato Titular: Fabio Feriatti. 

Fiscal Suplente/Substituto: Jose Luiz Vasconcellos. 

Gestor Titular: Thiago Henrique Belchior Fregolão.  

Gestor Suplente/Substituto: Luiz Antonio Sabino. 

24.2 O acompanhamento e a fiscalização do objeto do futuro contrato serão exercidos por meio de um 

representante (denominado Fiscal) ou um substituto, designados pela CONTRATANTE, mediante 

Portaria, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como 

dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao 

contratado, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993. 

24.3 A fiscalização do objeto do contratado será realizada por quem a autoridade competente indicar, 

pode este ser modificado a qualquer tempo, no interesse da Administração. Tal fato deverá ser comunicado 

ao contratado. 

24.4 Cabe ao contratado atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do 

Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para 

a contratante, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou 
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redução da responsabilidade da contratada, que é total e irrestrita em relação à execução do objeto, 

inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 

desconformidade observada na execução do ajuste/contrato. 

24.5 As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente da contratante para adoção das medidas convenientes, 

consoante disposto no § 2º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93. 

24.6 A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a 

contratada mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao CEI – Cadastro Estadual de 

Inadimplentes e/ou certidões comprobatórias. 

24.7 Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 

penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 

relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

24.8 Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer à CONTRATANTE, responsável pelo 

acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 

relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

24.9 A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 

responsabilidade pela execução do objeto deste projeto básico. 

25 DA GARANTIA AO CUMPRIMENTO DO CONTRATO 

25.1 Para garantia do fiel cumprimento do contrato a ser firmado, a Licitante vencedora deverá, por 

ocasião da assinatura, prestar garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com 

fundamento no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

25.2 A garantia poderá ser em caução em dinheiro ou seguro garantia ou fiança bancária. 

25.3 A garantia deverá ser apresentada até a data da assinatura do contrato. 

25.4 A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente, mediante solicitação por escrito. 

26 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1 A Autarquia poderá: 

a) Adiar a data de abertura das propostas, notificando-se, por escrito, as licitantes que já tenham 

retirado o Edital, com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da licitação. 

b) Anular ou revogar a presente licitação a qualquer tempo, desde que ocorridas algumas das 

hipóteses de ilegalidade ou interesse público decorrente de fato impeditivo devidamente 

comprovado, dando ciência aos interessados mediante fac-símile a ser confirmado por carta 

registrada. 

c) Alterar as condições deste Edital, demais Anexos ou qualquer documento pertinente a esta 

licitação, fixando novo prazo para a abertura das propostas, a contar da publicação das 

alterações. 
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26.2 A participação nesta licitação implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital, 

Projeto Básico, Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvado os 

direitos de impugnação e recurso. 

26.3 Caso existam divergências entre o Edital e os Anexos que o integram, prevalecerão os termos do 

Edital. 

26.4 Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando solicitados através de processo 

administrativo e encaminhados a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, a este Edital e seus 

Anexos poderão ser obtidas, até 05 (cinco) dias úteis antes da data da licitação, no seguinte local SAMAE 

de Andirá – Pr no horário de 08h00min (oito) às 17h30min (dezessete) horas, de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) 

feiras. 

26.5 Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei nº 8.666/93 com as alterações 

estabelecidas pela Lei nº 8.883/94, e demais legislações correlatas. 

26.6 Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes ANEXOS: 

ANEXO 01 – Projeto Básico  

ANEXO 02 – Modelo de Carta de Credenciamento 

ANEXO 03 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos do Edital 

ANEXO 04 - Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO 05 - Modelo de Declaração de Idoneidade 

ANEXO 06 - Modelo de Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação 

ANEXO 07 - Modelo de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa 

ANEXO 08 - Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO 09 - Modelo de Carta Proposta  

ANEXO 10 - Declaração de Qualificação e Identificação do Representante Legal 

ANEXO 11 - Minuta de Contrato 

ANEXO 12 – Cronograma de coleta de resíduos sólidos 

ANEXO 13 – Declaração de compromisso de instalação de escritório 

ANEXO 14 – Modelo declaração de disponibilidade de instalações, veículos e equipamentos 

 

Andirá, 12 de agosto de 2019. 

 

GLAUCO TIRONI GARCIA 

DIRETOR PRESIDENTE 
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ANEXO 01 – PROJETO BÁSICO 
 

1 DO OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. 

1.2 Em virtude das características e importância desta contratação, o SAMAE de Andirá reserva-se no 
direito de fazer alterações e/ou complementações que sejam necessárias para garantir a qualidade dos 
serviços. 

2 DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

2.1 Os serviços de transporte, tratamento e disposição final dos resíduos urbanos em aterro sanitário 

tem como objetivo a regularização do Município de Andirá perante a Lei Federal nº 12.305/2010 - Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. A destinação adequada dos resíduos sólidos gerados pelo município irá 

promover maior salubridade ambiental, ou seja, prevenir a ocorrência de doenças ocasionadas pelo meio 

ambiente e promover o melhoramento da saúde pública e ecossistema. 

2.2 A atual disposição final de resíduos do município é realizada em um aterro controlado, o que é 

ambientalmente inadequado, gerando impactos na saúde pública local. 

3 DO PREÇO MÁXIMO 

3.1 A estimativa de consumo desta solicitação será R$ 1.609.800,00 (um milhão e seiscentos e nove 
mil e oitocentos reais). 

4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Nos valores deverão estar inclusos todas as despesas com: materiais; mão-de-obra e encargos 
sociais; trabalhistas e previdenciários; combustível; transporte; serviço de manutenção; seguro; lucros e 
todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto. Nos preços 
unitários dos itens deverão incluir todas as despesas, encargos e tributos pertinentes para cada execução 
do serviço; 

5 DA FORMA E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e 
SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes neste Edital, obedecer às normas e 
padrões da ABNT e INMETRO, ANVISA, IAP - INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ e outros, atender 
eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera(m), conforme determina o Código de 
Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências 
Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Vigilância 
Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 

5.2 O serviço descrito no objeto da presente Concorrência será executado por empreitada por preço 
unitário, conforme solicitação dos departamentos do SAMAE, que se fará através da emissão de NAD 

– Nota de Autorização de Despesa pela Unidade Compras/Licitação. 

5.3 A empresa vencedora deverá disponibilizar o atendimento em até 30 (trinta) dias, não sendo aceito 
atraso superiores a 30 (trinta) dias, após recebimento da NAD – Nota de Autorização de Despesa.  

5.4 O(s) serviço(s) objeto deste Edital deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) 
distintas, ou seja, de acordo com a Nota de Empenho, constando o número do Edital, o bem ou serviço, o 
valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais; 
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5.5 A Nota fiscal deverá ser descritiva, constar nº da NAD – Nota de Autorização de Despesa, dados da 
conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS. A Empresa 
contratada só poderá emitir Nota Fiscal após a emissão da respectiva nota de empenho. 

5.5.1 O SAMAE de Andirá – PR poderá requisitar documentos que comprovem o subitem 5.1 deste projeto 
básico a qualquer momento da contratação e em caso de constatação de irregularidade, esta autarquia 
deverá tomar as medidas administrativas cabíveis. 

5.6 O faturamento deverá ser emitido para SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 
Andirá - CNPJ Nº 20.856.995/0001-02 - endereço: Rua Minas Gerais, nº 828 – Centro- Andirá – PR, Cep: 
86.380-000. 

5.7 Os serviços deverão ser executados por trabalhadores do quadro efetivo de funcionários da 

empresa ou por contrato de prestação de serviço, com jornada de trabalho e piso salarial definidos pelo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo da respectiva função. 

6 OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

6.1 Promover a organização técnica e administrativa do objeto contratado, de modo obter eficiência na 
sua execução, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta da licitante. 

6.2 Conduzir a execução deste instrumento em estrita observância à legislação Federal, Estadual, 
Municipal, encargos trabalhistas, tributário. 

7 DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO, HORÁRIOS E DIAS DE ENTREGA 

7.1 LOCAIS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: Dentro da zona urbana e rural do Município de Andirá - 
PR. 

8 ITENS E VALORES DO CERTAME – CONFORME TABELA ABAIXO: 

Valor Máximo do Lote: R$ 1.609.800,00 (um milhão e seiscentos e nove mil e oitocentos reais). 

Ordem Descrição Unidade Quant. 
Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 
COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS 
SÓLIDOS DOMICILIARES E 
COMERCIAIS. 

MENSAL 12 80.400,00 964.800,00 

2 

DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DOMICILIARES E 
COMERCIAIS, CONFORME 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

TONELADA 5.000 129,00 645.000,00 

 

9 DEFINIÇÃO DO SERVIÇO DE COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES E COMERCIAIS 

9.1 Coleta Regular e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares: 

9.1.1 Consiste no recolhimento, manual e/ou mecanizado, dos resíduos sólidos com características 

domiciliares geradas nos domicílios, estabelecimentos comerciais e congêneres, e nas indústrias, 

devidamente acondicionados em sacos plásticos e/ou em recipientes aprovados pela municipalidade, e o 

seu transporte em veículos apropriados, do ponto de geração ao local de destinação final, onde serão 

descarregados na frente de serviço. 
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9.2 Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares depositados em contêineres de capacidade 

maior ou igual 1,0 m3: 

9.2.1 Consiste no recolhimento mecanizado dos resíduos sólidos depositados em contêineres localizados 

em pontos estratégicos no município, tais como: locais públicos como igrejas, ginásios, parques, vilas 

rurais, feiras, etc, desde que devidamente acondicionados em sacos plásticos e/ou em recipientes 

aprovados pela municipalidade, sendo o seu transporte em veículo apropriado, até o local indicado pela 

Contratante. 

9.3 Deverá ser observado o Título X do Decreto Municipal nº 7084/2015 (Regulamento dos Serviços de 

Água, Esgoto e Resíduos Sólidos de Andirá – Paraná). 

9.4 Entendem-se como Resíduos Sólidos Urbanos – RSU, os resíduos domésticos ou outros 

semelhantes de consistência predominantemente sólida, em razão da sua natureza ou composição, 

nomeadamente os provenientes do setor de serviços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais, 

desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não exceda 200 (duzentos) litros por produtor. 

9.5 Coleta Regular e Transporte de Resíduos Sólidos Urbanos: 

9.5.1 A coleta regular domiciliar deverá atender todo o município e apresentar frequência diária, de 

segunda a sábado, com cronograma de acordo com o anexo 12. 

9.5.2 A coleta também atenderá bairros localizados em áreas rurais e o Distrito Nossa Senhora 

Aparecida, de acordo com o anexo 12. 

9.5.3 O município apresenta dois horários de coleta, sendo o primeiro horário das 7:30 às 17:00 e o 

segundo das 17:00 às 02:00 (anexo 12). 

9.5.4 A empresa poderá fazer o seu próprio planejamento das rotas diárias, desde que seja aprovado 

pela contratante, além de cumprir o especificado no anexo 12. 

9.5.5 A Contratada deverá, através da coleta regular domiciliar, recolher todos os resíduos a seguir 

especificados, desde que comportados nas embalagens ou nos recipientes de padrão oficial do município: 

I - Resíduos Sólidos Urbanos Domésticos: os resíduos caracteristicamente produzidos nas habitações ou 

estabelecimentos de produção de alimentação, notadamente os provenientes das atividades de 

preparação de alimentos e de limpeza normal desses locais;  

II - Resíduos Sólidos Urbanos Comerciais: os resíduos produzidos em estabelecimentos comerciais ou de 

serviços, que pela sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos e 

cuja produção diária não exceda 200 (duzentos) litros por produtor;  

III - Resíduos Sólidos Urbanos Industriais: os resíduos produzidos por uma única entidade, em resultado 

de atividades acessórias das unidades industriais, que, pela sua natureza ou composição, sejam 

semelhantes aos resíduos sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes de refeitórios e escritórios, 

e cuja produção diária não exceda 200 (duzentos) litros por produtor;  

IV - Resíduos Sólidos Urbanos Hospitalares e Serviços de Saúde: os resíduos produzidos em unidades 

prestadoras de cuidados de saúde, incluindo as atividades médicas de diagnóstico, prevenção e 

tratamento da doença, em seres humanos ou em animais, e ainda as atividades de investigação 

relacionadas, que não estejam contaminados em termos da legislação em vigor, que pela sua natureza ou 

composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos e cuja produção diária não exceda 200 

(duzentos) litros por produtor;  
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V - Dejetos de Animais: excrementos, provenientes da defecação de animais na via pública. 

9.5.5.1 A empresa não poderá realizar a coleta de resíduos de poda urbana, inclusive as folhas de árvore, 

mesmo que esteja acondicionado em sacos plásticos junto com os resíduos especificados no item 9.5.5. 

9.5.6 A contratada não poderá deixar de coletar qualquer resíduo especificado no item 9.5.5. 

9.5.6.1 Caso haja algum motivo que justifique a ausência de coleta em pontos específicos, este deverá 

ser encaminhado a Autarquia, que analisará o mérito da justificativa. 

9.5.7 Quando os resíduos não estiverem acondicionados em embalagens ou recipientes de padrão 

oficial, a Contratada deverá enviar comunicação à fiscalização, para providências cabíveis nos termos e 

normas do Município. 

9.5.8 Não será compreendido na conceituação de resíduos sólidos domiciliares, para efeito de remoção 

obrigatória, terra, areia, entulho de obras públicas ou privadas e resíduos industriais.  

9.5.9 A coleta deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e abertas à circulação na área 

determinada pela Contratante, desde que acessíveis aos veículos em marcha reduzida. Nos casos em 

que não haja possibilidade de acesso ao veículo coletor, a coleta deverá ser feita manualmente ou por 

outro método aprovado pelo SAMAE. 

9.5.10 Fica vedado a realização do sistema de amontoamento de resíduos para agilizar a coleta, devendo 

a Contratada realizar a coleta porta a porta. Este sistema pode ser autorizado em casos específicos, 

mediante autorização da Contratante. 

9.5.11 Cada veículo compactador, que deverá ser disponibilizado pela contratada, deverá ser 

acompanhado de uma equipe mínima de 01 (um) motorista e 02 (dois) coletores. 

9.5.12 Só deverão permanecer abertas, nos veículos que apresentarem mais de uma abertura de 

carregamento, as tampas estritamente necessárias para a realização da coleta, devendo todas estar 

completamente fechadas quando não utilizadas ou quando não comportarem mais lixo, especialmente no 

trajeto até a descarga. 

9.5.13 Será proibido aumentar a capacidade de caçamba compactadora ou colocar sobrecarga acima 

da capacidade do veículo e da capacidade de carga máxima permitida por eixo do caminhão compactador 

conforme legislação vigente. 

9.5.14 Os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com preocupação esvaziá-los 

completamente, com cuidados necessários para não os danificar e evitar a queda do lixo nas vias públicas. 

9.5.15 Os resíduos depositados nas vias em recipientes pelos munícipes, que tenham tombado ou caído 

durante a coleta, deverão ser varridos e recolhidos pelos coletores. 

9.6 Coleta e transporte depositados em contêineres 

9.6.1 Os resíduos depositados nos contêineres, deverão ser recolhidos por caminhão coletor 

compactador, de carregamento traseiro, devidamente equipado para esta finalidade. 

9.6.2 A quantidade aproximada de coleta de resíduos é de 400 (quatrocentos) toneladas mensais, 

podendo variar em meses com datas festivas. 

9.7 A contratada deverá apresentar um plano de trabalho definindo onde serão realizadas as coletas 

manuais e as coletas automatizadas. Nesse plano de trabalho, deverá estar previsto a coleta mecanizada 
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no bairro Timburi e em locais de grande geração, onde já possui 30 (trinta) contêineres disponibilizados 

pelo SAMAE. 

9.7.1 A contratada deverá fazer a manutenção e a limpeza desses 30 contêineres sem custo adicional 

para a contratante. 

9.7.2 O Plano de coleta de resíduos sólidos domiciliares será disponibilizado para aprovação da 

Contratada quando da assinatura do contrato. A Contratada terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos 

a contar da data da publicação do extrato do contrato para propor o realinhamento do plano, e apresentá-

lo para apreciação do Contratante. O Plano deverá ser inserido no monitoramento, onde a contratada terá 

acesso ao Sistema Gerenciador de Frota (GPS) para poder fiscalizar, descrito no item 9.15. Cada setor 

precisará ter no mínimo 200 pontos de fiscalização virtual que garantam o cumprimento integral da coleta 

de cada setor. 

9.7.3 Este monitoramento permite que a Contratada possa acompanhar online o cumprimento da rota 

em todos setores, garantindo que os caminhões de coleta passem nos pontos de monitoramento que estão 

estabelecidos no plano de coleta.  

9.8 As latas, tambores, contêineres e ou recipientes depois de esvaziados quando for o caso, deverão 

ser recolocados onde estavam em pé. 

9.9 Os compactadores deverão ser carregados de maneira que o lixo não transborde para a via 

pública. Caso haja derramamento de lixo e ou líquidos (chorume), deverá a contratada efetuar de imediato 

a limpeza, inclusive lavando o local se necessário.  

9.10 A Contratada apresentará modelos para adesivação identificando o resíduo a ser destinado, logo 

do SAMAE, logo da empresa contratada, contato de informação para esclarecimento, reclamações. Essa 

arte deverá ser aprovada pela Contratante.  

9.11 A Contratada terá a responsabilidade de manter os adesivos em perfeitas condições e, em 

qualquer momento, a Contratada poderá solicitar a substituição, caso considere os adesivos fora do 

padrão de qualidade. 

9.12 Limpeza do container: a Contratada lavará os contêineres quinzenalmente, ou quando houver a 

necessidade, eliminando sujeiras e odores, com aplicação de sanitizante biodegradável.  

9.12.1 A Contratada apresentará um plano de higienização, onde garantirá a lavagem no mínimo uma 

vez quinzenalmente. O plano de higienização interna deverá ser inserido no monitoramento. 

9.13 Os resíduos depositados nas vias públicas pelos munícipes que tiverem caído dos recipientes ou 

da atividade de coleta deverão ser obrigatoriamente recolhidos pela contratada. 

9.14 A contratada deverá transportar os resíduos sólidos coletados até o Aterro Sanitário ou 

empreendimento de destinação ambientalmente adequada. 

9.15 Plano de utilização do Sistema Gerenciador de Frota (GPS) por meio de fiscalização com recursos 

informatizados para acompanhar a execução dos serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, 

monitorando as rotas dos veículos de coleta de resíduos domiciliares. 

9.15.1 Monitoramento dos veículos com tecnologia de rastreamento; 

9.15.2 Acompanhamento da execução da coleta através de monitoramento online dos veículos coletores, 

garantindo uma precisão posicional de 100 metros.  
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9.15.3 Mapeamento dos itinerários de cada veículo, com distâncias e rotas percorridas; 

9.15.4 Consistência de percurso e logradouros percorridos; 

9.15.5 Gerenciamento de entrada e saída de cada veículo em um determinado perímetro geográfico pré-

estabelecido; 

9.15.6 Infraestrutura tecnológica que contemple a comunicação direta entre as Centrais de Controle 

Operacional da Contratada e da fiscalização e o motorista do veículo, constituída de dispositivos com 

capacidade de armazenar e transmitir dados e de receber e processar sinais do Sistema de 

Posicionamento Global (PS); 

9.15.7 Ter contadores de tempo e quilometragem para serem inicializados em função de eventos 

específicos; 

9.15.8 Possuir sinal de alerta no caso de não serem observados os roteiros prévios de coleta; 

9.15.9 Descrever o itinerário percorrido por cada veículo; 

9.15.10 Permitir a visualização gráfica da rota onIine e offline; 

9.15.11 Possibilitar a transmissão de dados e o acesso dedicado para a Central de Controle Operacional 

da contratante. 

10 DEFINIÇÃO DO SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 
E COMERCIAIS 

10.1 Definem-se como serviços de destinação final de resíduos sólidos domiciliares/rejeitos, oriundos 

das coletas domiciliares (de casa em casa) que serão acumulados para serem destinados a um aterro 

sanitário, ou outra alternativa ambientalmente correta, licenciado pelo órgão ambiental competente.  

10.2 A contratada deverá obrigatoriamente, efetuar todos os serviços referentes a destinação 

diariamente, ou, quando se fizerem necessários, tendo a responsabilidade de estar cumprindo 

rigorosamente os ditames da legislação pertinente. 

10.3 Os serviços serão pagos conforme o controle de pesagem da balança rodoviária com aferição do 

instituto INMETRO, instalada no Aterro Sanitário Licenciado ou outra alternativa ambientalmente correta, 

executados no período. 

10.3.1 O SAMAE poderá requisitar que a Contratada realize até 5 pesagens por mês, em dias aleatórios, 

em locais definidos por ela para fiscalização do serviço. 

10.3.2 A empresa deverá encaminhar os comprovantes de pesagem junto ao relatório mensal de 

pesagens diárias. 

10.3.3 A empresa deverá encaminhar laudo de aferição do instituto INMETRO no ato da assinatura do 

contrato e quando houver nova aferição elaborada pelo instituto. 

10.4 Nos custos deverão estar inclusos todas as despesas, impostos, seguros, combustíveis, pedágios, 

veículos, manutenção do veículo e caçambas, salário, encargos sociais e trabalhistas, uniformes, EPI, etc. 

O SAMAE não arcará com nenhum valor correspondente a quaisquer despesas indenizatórias ou danos. 

10.5 Caberão à Contratada manter veículos, equipamentos e equipe(s) de reserva, que atenderão às 

ocorrências verificadas pela Fiscalização, bem como, para utilização em caso de emergência, de parada 

para manutenção preventiva, ou de avarias nos veículos e equipamentos normais. 
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10.6 A Contratada deverá tomar todas as providências no sentido de serem cumpridas, rigorosamente, 

por seus empregados, as normas de higiene e de prevenção de acidentes vigentes. 

10.7 A Contratada deverá garantir a observância, por parte de seus empregados, da proibição de 

realizar catação ou triagem dos resíduos coletados, para coleta domiciliar e seletiva para proveito próprio, 

e de ingerir bebidas alcoólicas ou drogas em serviço, bem como solicitar ou receber gratificações ou 

donativos de qualquer espécie. 

10.8 A Contratada deverá prestar, sempre que solicitado, toda a orientação e demais esclarecimentos 

referentes à execução dos serviços aos funcionários da SAMAE indicados pela Fiscalização, bem como 

enviar todos os elementos e comunicações referentes à execução do objeto contratual, por 

correspondência protocolada, à SAMAE. 

10.9 A Contratada se obrigam a permitir, ao pessoal da Fiscalização, livre acesso às dependências da 

unidade de tratamento de resíduos, bem como aos seus depósitos, oficinas, garagens e outras 

dependências, possibilitando a vistoria das instalações e também das anotações relativas aos 

equipamentos automotores, ao pessoal e ao material, e fornecendo, quando solicitada, todos os dados e 

elementos referentes aos serviços. 

10.10 A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

10.11 O(s) profissional (is) indicado(s) pela Contratada para fins de comprovação de capacidade técnica 

na licitação, deverá (ão) participar da execução dos serviços, admitindo-se a substituição por profissional 

(is) de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pelo SAMAE. 

10.12 A Contratada deverá assegurar, às suas expensas, a regularidade (licenciamento) perante os 

Órgãos de Controle Ambiental da unidade de tratamento de resíduos sólidos e líquidos. 

10.13 A Contratada terá pessoal e exclusivamente responsável por quaisquer danos ambientais 

decorrentes da execução dos serviços. 

10.14 A Contratada deverá comunicar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) a ocorrência de 

quaisquer fatos relativos à unidade de tratamento dos resíduos sólidos ou nas instalações operacionais, 

que possam colocar em risco a execução dos serviços. 

10.15 A contratada deverá fornecer a contratante, mensalmente, Certificado de Destinação Final de 

Resíduos e Rejeitos expedida pela contratada. 

10.16 A empresa que necessitar de local para realizar um ponto de transbordo de resíduos sólidos, o 

SAMAE irá disponibilizar um imóvel de 2 alqueires para que a contratada o realize, devendo a contratada 

arcar com todos os custos de infraestruturas necessários à operação do serviço. 

10.16.1 A localização do imóvel poderá ser requisitada pelo número (43) 3538-1710. 

11 PESSOAL 

11.1 Competirá a Contratada a admissão de mão de obra necessária ao desempenho dos serviços 

contratados, correndo por sua conta, também, os encargos necessários e demais exigências das leis 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, bem como indenização de 

acidentes de trabalho de qualquer natureza, respondendo a Contratada pelos danos causados, por seus 

empregados, auxiliares e prepostos, ao patrimônio público ou a outrem. 



 

 

31 

11.2 Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da Contratada, a 

execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações. 

11.3 A contratada deverá orientar seus empregados sobre o consumo bebidas alcoólicas ou substâncias 

tóxicas. É vedado por parte dos funcionários da contratada o pedido de gratificações ou donativos de 

qualquer espécie, durante a execução dos serviços. 

11.4 A guarnição ou qualquer funcionário da área operacional, deverá apresentar-se uniformizada e 

asseada, com camisas ou camisetas fechadas, calças, calçados e demais equipamentos de segurança e 

proteção individual, como luvas, capas protetoras em dias de chuva, coletes refletores, boné, entre outros, 

específicos para cada tipo de serviço. 

11.5 Este serviço não poderá ser terceirizado, devendo os funcionários da empresa ser pertencentes ao 

seu quadro efetivo, sendo contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

11.6 A empresa deverá ter disponível, no ato da contratação, o mínimo de duas equipes de coleta para 

realizar os serviços, devendo ainda possuir funcionários reservas para substituição em casos de 

necessidade. 

12 PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO 

12.1 A empresa CONTRATADA deverá assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades 

no que se refere às obrigações fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciárias, bem como as que dizem 

respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação específica, bem como os demais 

encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da 

Lei Federal nº 8.666/93, com alterações subsequentes. 

12.2 A empresa CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de 

segurança obrigatório, de acordo com as normas legais pertinentes, bem como de conformidade com o 

Manual de EPIs disponibilizado pelo CONTRATANTE, o qual deverá ser rigorosamente observado na 

execução do objeto contratado. 

12.3 A CONTRATADA deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

12.4 O Equipamento de Proteção Individual fornecido ao empregado deverá obrigatoriamente conter a 

identificação da empresa CONTRATADA. 

12.5 A empresa CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 

à negligência ou descumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, NRs n°s. 01 

a 28 e em especial as NRs de nº 04, 05, 06, 10 e 18. 

12.6 A empresa CONTRATADA, não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores. 

12.7 Serão observadas pela empresa CONTRATADA, todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do CONTRATANTE 

e de outrem, e aos materiais envolvidos nos serviços, de acordo com as Normas Regulamentadoras (NR) 

aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78 – Lei nº 6.514 de 22/12/77. 

12.8 A empresa CONTRATADA deverá possuir profissionais qualificados e instruídos quanto às 

precauções relativas ao seu trabalho, e que apresentem estado de saúde compatível com as atividades 

desenvolvidas. Portanto, os trabalhos nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos, 

previstos os sistemas de proteção individual e coletiva e estado geral das ferramentas e equipamentos 

utilizados. 



 

 

32 

12.9 A empresa CONTRATADA deverá providenciar de imediato o cumprimento das exigências do 

CONTRATANTE. Para casos específicos, em que a fiscalização conceder prazos de 48 (quarenta e oito) 

horas para deferimento das exigências, as prorrogações dos referidos prazos não poderão ultrapassar a 

15 (quinze) dias para atendimento completo. 

12.10 Esgotado o prazo descrito no item anterior, o CONTRATANTE poderá promover as medidas que 

foram necessárias, cobrando da empresa CONTRATADA, às despesas daí decorrentes, sem prejuízo de 

outras penalidades previstas nestas Condições de Contrato, inclusive sua rescisão. 

12.11 Caberá à empresa CONTRATADA, solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização e pelo Setor de Segurança do Trabalho do SAMAE, em casos de acidentes 

em serviços e ou bens de terceiros, para que seja providenciada a perícia necessária. 

12.12 Antes de iniciar os serviços objeto desta contratação, a empresa CONTRATADA deverá 

obrigatoriamente, apresentar ao Gestor do Contrato, o qual encaminhará ao Setor de Segurança do 

Trabalho do SAMAE, fotocópia dos seguintes documentos: 

a) Fornecer por escrito, em papel timbrado da empresa, os procedimentos a serem adotados em caso de 

acidente de trabalho, grave ou fatal; 

b) PPRA - NR 9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) ou PCMAT – NR 18 (Programa de 

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção); 

c) PCMSO – NR 7 (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional); 

d) ASO (Atestado de Saúde Ocupacional); 

e) Ordens de Serviço Sobre Segurança e Medicina do Trabalho específica para o Objeto desta contratação 

(uma para cada trabalhador envolvido na execução das obras assinada pelo mesmo), conforme item 1.7 

da NR 1; 

f) Comprovante de participação dos trabalhadores no treinamento de segurança admissional, com carga 

horária mínima de 06 (seis) horas, conforme previsto no item 18.28 da NR 18; 

g) Ficha de controle de recebimento de EPI’s e termo de responsabilidade assinada pelo trabalhador; 

i) Comprovação de vinculo do profissional de segurança do trabalho com empresa. 

12.13 Durante a execução dos serviços contratados, a empresa CONTRATADA deverá, quando for o 

caso, apresentar ao Gestor do Contrato, o qual encaminhará ao Setor de Segurança do Trabalho do 

SAMAE, fotocópia dos seguintes documentos: 

a) Em caso de acidente de trabalho, a empresa CONTRATADA deverá apresentar a Fiscalização 

competente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a ocorrência cópia da CAT – 

Comunicação de Acidente do Trabalho e providências tomadas; 

b) No caso de acidente grave ou fatal a empresa CONTRATADA deverá informar imediatamente a 

ocorrência ao Gestor do Contrato e ao Setor de Segurança do Trabalho. 

13 FISCALIZAÇÃO 

13.1 A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao SAMAE, que exercerá rigoroso controle em 

relação à quantidade e a qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das 

penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas. 
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13.2 A Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, 

informando à Autarquia das infrações, como casos de descargas irregulares de resíduos e falta de 

recipientes padronizados. 

13.3 As ordens de serviços e toda a correspondência referente ao Contrato, exceto as de rotina, deverão 

ser feitas por ofício. Na hipótese de a Contratada se negar a assinar o recebimento do ofício no competente 

livro de controle, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita à comunicação 

para todos os efeitos. 

13.4 A Contratada obriga-se a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas 

dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas às máquinas, ao 

pessoal e ao material, fornecendo, quando forem solicitados, todos os dados e elementos referentes aos 

serviços. 

13.5 A empresa deverá possuir um funcionário, com a disponibilidade de um veículo, que execute o 

acompanhamento e fiscalização do serviço. 

14 NORMAS E CRITÉRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 Competirá à vencedora a admissão dos operários, operadores, motoristas e técnicos necessários 

ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta encargos sociais, seguro, uniformes, equipamentos 

de segurança e demais exigências das leis trabalhistas, podendo a Autarquia solicitar, a qualquer 

momento, documentos comprobatórios. O não cumprimento poderá acarretar a paralisação dos serviços 

e/ou suspensão do pagamento até a regularização das pendências por parte da contratada, ficando a 

contratante isenta de conceder qualquer reajuste nas faturas retidas. Todos os equipamentos deverão ser 

colocados à disposição com operadores e/ou motoristas habilitados para a função; 

14.2 As despesas com ferramentas e materiais, inclusive consumo de água e energia elétrica, 

necessárias à execução dos serviços, serão de responsabilidade da contratada e deverão obedecer aos 

padrões estabelecidos pelo Município. 

14.3 A vencedora deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis aos serviços que executará, 

não arcando a Autarquia com qualquer ônus em caso de acidente. 

14.4 O transporte dos funcionários até o local dos serviços, bem como as despesas com a alimentação, 

será por conta da empresa vencedora. 

14.5 Os serviços que constituem o objeto do presente Edital, deverão ser executados de acordo com a 

orientação/fiscalização do Departamento de Limpeza Pública. 

14.6 Deverão ser respeitadas as leis ambientais vigentes no âmbito Federal, Estadual e Municipal. 

14.7 A empresa deverá possuir um escritório em um raio máximo de 50 quilômetros do município para 

que assuntos operacionais de urgência sejam resolvidos com agilidade. 

14.7.1 No ato da assinatura do Contrato, a empresa vencedora deverá apresentar uma declaração de 

que a empresa tem ou terá um escritório em até 60 (sessenta) dias a partir da data da assinatura do 

Contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII-A da IN SLTI/MP nº 05/2017, 

conforme anexo 13. 

14.7.2 O escritório terá como objetivo a realização de todos os procedimentos pertinentes à seleção, 

treinamento, acidentes de trabalho, admissão e demissão dos funcionários, controle e fiscalização do 

contrato. 
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14.7.3 O escritório próximo ao Município se justifica pela necessidade de resolução de imprevistos 

operacionais de maneira rápida (como a manutenção dos caminhões e do sistema de coleta), por ser um 

serviço público prestado de forma contínua, que não pode ser interrompido em nenhuma hipótese, pois 

trará consequências na saúde pública local. 
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ANEXO 02 - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 

A Empresa ............................................................................, neste ato representada por seu 
sócio-gerente/ presidente/diretor ............................................................................................................., 
credencia o Sr(a).........................................................................., conferindo-lhe todos os poderes gerais 
necessários à prática de quaisquer atos relacionados com a Concorrência n.º ____/_____, especialmente 
os de rubricar toda a documentação e as propostas, emitir declarações, apresentar reclamações, 
impugnações ou recursos, desistir de prazos recursais, assinar atas e ofertar lances verbais de preço na 
sessão.  
 
 
 

LOCAL, DIA de MÊS de 2019. 

 

…………………………………………………………………… 

Assinatura do representante legal da licitante 

…………………………………………………………………… 

Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO 03 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL 

 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto dos itens da 
Concorrência nº 01/2019, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 

(a) a proposta apresentada para participar da Concorrência nº 01/2019 foi elaborada de maneira 
independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorrência nº 01/2019 não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da Concorrência nº 01/2019 quanto a participar ou não da referida 
licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência nº 01/2019 não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato deste edital antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Serviço Autônomo Municipal 
de Água e Esgoto de Andirá antes da abertura oficial das propostas; 

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la; e 

(g) cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

 

_____________________________, em ___ de ___________________ de _______ 

 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 04 - DECLARACAO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(fora dos envelopes) 

 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019 

 

 

A empresa__________________________________________________________________, Inscrita no 
CNPJ sob o nº ______________________________, declara sob as penas da lei, que se trata 
de______________________________ (Micro empresa ou Empresa de Pequeno Porte), de acordo com 
a receita bruta anual, podendo receber o tratamento previsto na Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2.006, com relação ao Processo Licitatório, estando ciente da responsabilidade 
administrativa, civil e penal. 

 

Local e data 

 

______________________________________________________________ 
Nome e assinatura do Representante legal da empresa 
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ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

À  

Comissão de Licitação do SAMAE 

CONCORRÊNCIA Nº ................ 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade CONCORRÊNCIA Nº ............ instaurado por esse órgão, que não fomos declarados inidôneos 

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data 

 

(Nome, assinatura e CPF do representante legal da empresa) 
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ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

À  

Comissão de Licitação do SAMAE de Andirá - PR 

CONCORRÊNCIA Nº ................ 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade de CONCORRÊNCIA Nº ......, instaurado por esse município, que entre a data de protocolo 
do envelope contendo a documentação de habilitação e a data de julgamento dos documentos 
habilitatórios não ocorrerá qualquer fato superveniente àquela primeira data capaz de provocar 
inabilitação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data 

 

(Nome, assinatura e CPF do representante legal da empresa) 
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ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2019(Razão social da empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço completo). 
Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 
27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. 
 
 

(Local e Data) 

 

___________________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 08 - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA Nº01/2019– Forma Presencial, instaurado pelo SAMAE 
de Andirá, que: 

 

 Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

 Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função 
de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 

 Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos da CONCORRÊNCIA Nº01/2019, realizado pelo SAMAE de 
Andirá - PR. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

________________, em _____ de ____________ de 2019. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO 09 - CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
 

 
Ao SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO. 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA Nº ____/19 –- Carta-Proposta. 
 
 
1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 RAZÃO SOCIAL: 
 CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 REPRESENTANTE E CARGO: 
 CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
 ENDEREÇO E TELEFONE: 
 AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 
 
2 PREÇO 
 
Proposta: Deverá ser apresentado preço unitário, para o objeto descrito no Anexo 01 – Projeto Básico do 
Edital, observados os valores máximos. DEVERÁ SER DISCRIMINADO O PREÇO DE CADA ITEM, NÃO 
SENDO ACEITO UMA PROPOSTA APENAS COM O PREÇO GLOBAL DE TODO O LOTE. 
 
Validadeda proposta: 60 dias, a partir da data de abertura do certame. 
 
Prazo de vigência Contrato: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, o 
qual poderá, a critério da Administração Superior, ser prorrogado, mediante elaboração de termo 
aditivo, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
 
Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS MEDIANTE NOTA FISCAL ATESTADA. 
 
3 DECLARAÇÃO de que preço proposto contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, Impostos, taxas etc.). 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

_____________________________________ 
CARIMBO E ASSINATURA 

(OBS.: (representante legal da empresa) 
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ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. 

Razão Social: 

Representante: 

Qualificação/cargo: 

CPF: 

Endereço Completo: 

 

Telefone Fixo: 

  Móvel: 

  Alternativo: 

E-mail Principal: 

  Alternativo: 

Dados bancários da empresa:  Banco: 

     Agencia: 

     Conta: 

 

 

_______________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE SERVIÇOS Nº __/2019 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 40/2019 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019 

CONTRATANTE: SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONTRATADA: _________________________________________________(nome) 

 

CONTRATANTE: SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede administrativa na Rua Minas Gerais, 828, Andirá – 
PR, inscrita no CNPJ sob o nº 20.856.995/0001-02, neste ato representado pelo Diretor 

Presidente. 

 

CONTRATADO:  ________________________ (qualificação) 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS. 

1.1 Constitui objeto deste instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES, conforme itens de descrição de serviços constante no Edital e Projeto Básico – ANEXO 

01 que compõe o presente edital. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, todos os documentos exigidos no Edital, sendo os mesmos considerados 
suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução 
do objeto contratado. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E REAJUSTE 

3.1 O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor total é de R$____(____) conforme 

descritos na proposta da contratada. 

3.2 O preço contratado compreende todos os custos necessários à aquisição dos serviços, inclusive os 
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras 
despesas e encargos necessários à sua correta execução, de modo a que nenhuma outra remuneração 
seja devida à CONTRATADA além do valor ora estipulado. 

3.3 Os preços contratuais poderão ser reajustados com periodicidade anual, nos termos da Lei no 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela 
variação de Índices Nacionais Preço ao Consumidor – INPC.  

4 CLÁUSULA QUARTA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

4.1 Com base na regular execução dos serviços, a CONTRATADA apresentará até o dia 05 (cinco) de 
cada mês, relatório dos serviços realizados atestados pelo fiscal do contrato, a respectiva NOTA 
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FISCAL/FATURA em conformidade com os serviços efetivamente realizados no mês anterior, juntamente 
com a folha de pagamento e o comprovante dos encargos previdenciários referente aos serviços 
realizados no respectivo período. 

4.2 Os serviços serão auferidos pela fiscalização, unitariamente de acordo com a prestação dos 
serviços compreendidos por este Contrato, atendidas as disposições do presente Contrato e seus Anexos.  

4.3 O valor da apuração mensal será obtido mediante a multiplicação das quantidades de serviços 
executadas pelos preços unitários vigentes. 

4.4 No processamento da apuração dos serviços efetivamente realizados, a Contratada deverá 
apresentar demonstrativo de execução dos Serviços, até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente ao 
do período executado. 

4.5 O SAMAE disporá de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de apresentação da apuração dos 
serviços pela Contratada, para examinar seu conteúdo e aprovar os serviços corretamente executados e 
glosar os não realizados ou realizados incorretamente ou ainda descontar eventuais valores decorrentes 
da aplicação de penalidades, conforme estabelecido na Cláusula 15 e 17 do edital. 

4.6 Uma vez analisado e aprovado o demonstrativo (ou parte dele) referido no Item 20.5, o SAMAE 
notificará a Contratada de seu teor, para que emita a Nota Fiscal para pagamento. 

4.7 Com base na apuração mensal, devidamente aprovada por seu setor técnico, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA, o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, até o 15° (decimo 
quinto) dia do mês seguinte à sua realização, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura 
de serviço. 

4.8 Havendo falhas ou irregularidades técnicas na execução de qualquer serviço, todo e qualquer 
pagamento devido à CONTRATADA permanecerá sustado, até o integral e regular cumprimento da 
obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato. 

4.9 Nenhum pagamento isentará a Contratada da responsabilidade pelos serviços executados ou 
implicará em sua aceitação. 

4.10 A Contratada será a única e exclusiva responsável pelo recolhimento dos tributos e contribuições 
incidentes sobre a execução do contrato. 

4.11 A empresa deverá apresentar relatórios dos serviços prestados, contendo o controle diário de 
recebimento de resíduos, no caso da destinação de resíduos, descrito no anexo 01. 

4.12 O pagamento dos serviços será feito em moeda legal e corrente no país através de ordem bancária 
em parcelas, contra a efetiva execução e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo 
setor competente, mediante apresentação dos seguintes documentos: Notas Fiscais de Serviços/Fatura; 
Certidão Negativa da Previdência Social-GPS, Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço-FGTS e planilha de controle de serviços (descrito no item 20.11); 

4.13 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação serão efetuados por 
conta das dotação(ões) orçamentária(s) a ser(em) indicada(s) na NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
na ocasião da solicitação de prestação de serviço. 

4.14 É vedado a CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito decorrente deste 

Contrato, ainda que com instituição bancária, permitindo-se, tão somente, cobrança em carteira simples. 

4.15 O CONTRATANTE poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam 
devidas pela CONTRATADA por força deste Contrato. 

4.16 Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem 

implicarão na aceitação/concordância da perfeita execução do contrato. 
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4.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento oriundos do SAMAE, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data prevista para o pagamento até a sua efetivação, 

tendo como base a taxa percentual anual de 6%, ou outro índice que venha a substituí-la, calculados pro 

rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

𝐼 =
𝑖

365
 𝑖 =

6∗0,01

365
  𝑖 = 0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6% 

5 CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 As despesas decorrentes da contratação serão reconhecidas contabilmente com a dotação 
orçamentária: 

15.002.18.452.0021.2.201. Manter os Serviços de Limpeza Pública e Gestão dos Resíduos 

34 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 1002 
35 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 1511 
69 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 3002 

 
6 CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS 

6.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 

do contrato, o qual poderá, a critério da Administração Superior, ser prorrogado, mediante elaboração de 

termo aditivo, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

7.1 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e 

SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes neste Edital, obedecer às normas e 

padrões da ABNT e INMETRO, ANVISA, IAP - INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ e outros, atender 

eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera(m), conforme determina o Código de 

Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências 

Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Vigilância 

Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 

7.2 O objeto do presente edital será executado por empreitada por preço unitário, conforme 

solicitação dos departamentos do SAMAE, que se fará através da emissão de NAD – Nota de 

Autorização de Despesa pela Unidade Compras/Licitação. 

7.3 A Nota fiscal deverá ser descritiva, constar nº da NAD – Nota de Autorização de Despesa, dados da 

conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS. 
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7.4 Os serviços, objeto deste Edital, deverão ser executados acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) 
distintas, ou seja, de acordo com a Nota de Empenho, constando o número do Edital, o serviço, o valor 
unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais;  

7.4.1 O SAMAE de Andirá – PR poderá requisitar documentos que comprovem o subitem 7.1 deste 
contrato a qualquer momento da contratação e em caso de constatação de irregularidade, esta autarquia 
deverá tomar as medidas administrativas cabíveis. 

7.5 O faturamento deverá ser emitido para SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 
Andirá - CNPJ Nº 20.856.995/0001-02 - endereço: Rua Minas Gerais, nº 828 – Centro- Andirá – PR, Cep: 
86.380-000. 

7.6 Os serviços deverão ser executados por trabalhadores do quadro efetivo de funcionários da 

empresa ou por contrato de prestação de serviço, com jornada de trabalho e piso salarial definidos pelo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo da respectiva função. 

7.7 Os profissionais, designados pela Contratada para execução dos serviços, deverão estar fazendo 

uso de todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s) necessários para garantir a salubridade do 

ambiente de trabalho. 

8 CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADE 

8.1 A CONTRATADA é responsável direto e exclusivo pela execução do objeto deste Contrato e, 
consequentemente, responde civil, criminal e ambientalmente por todos os danos e prejuízos que, na 
execução dele, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar para o CONTRATANTE ou para 
terceiros. 

8.2 A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da correta execução do 
contrato. 

8.3 A CONTRATANTE se obriga a efetuar os pagamentos regularmente, conforme disposto na cláusula 

quarta. 

9 CLÁUSULA NONA – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

9.1 A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 

10.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, 
Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

10.1.1 multa de 0,01% (um centésimo por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
mensal do contrato, quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir os prazos previstos no 
contrato; 

10.1.2 Multa de 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA, 
sem justa causa, interromper, suspender total ou parcialmente, ou ainda, deixar de executar o objeto 
contratual. 

10.1.3 Multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, quando a CONTRATADA: 

10.1.3.1 Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização. 

10.1.3.2 Executar o objeto contratual em desacordo com as especificações técnicas aplicáveis, 
independentemente da obrigação de fazer as reparações necessárias às suas expensas. 
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10.1.4 Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual. 

10.1.5 Ocasionar, sem justa causa, atraso para o início do atendimento de que trata a presente  licitação. 

10.1.6 Interromper ou suspender total ou parcialmente a execução dos serviços por prazo superior a cinco 
dias, sem prejuízo das demais multas previstas neste Edital. 

10.1.7 Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem a concordância da 
CONTRATANTE. 

10.2 Fica estipulada a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, a cargo da parte 
que descumprir quaisquer das previsões do instrumento contratual, dando causa a sua rescisão. 

10.3 As importâncias relativas às multas serão pagas, pela CONTRATADA, após a respectiva 
notificação, no prazo que lhe for assinalado, sob pena de cobrança judicial, respondendo, pelo pagamento, 
a garantia prestada.  

10.4 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

10.5 Além das penalidades previstas neste contrato, à Contratada também serão impostas aquelas 
previstas no Art. 87 e segs. da Lei 8666/93, no que for aplicável. Aos proponentes que convocados dentro 
do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 
inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, 
as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração pelo infrator: 

a) advertência; 

b)multa; 

c)suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 

d)declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.6 A importância relativa às multas será descontada do pagamento, podendo, conforme o caso, ser 
inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo. 

10.7 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
CONTRATADA. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 
importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, 
o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

10.8 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

10.9 Sem prejuízo das penalidades legalmente previstas, o presidente poderá desqualificar a licitante 
ou desclassificar a proposta comercial, podendo o SAMAE rescindir o instrumento contratual, sem que isto 
gere direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que 
desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica ou jurídica da licitante. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 e seguintes, da Lei nº 8.666/93. 

11.2 O CONTRATANTE se reserva no direito de rescindir o contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 
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a) Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; 

b) Quando houver atraso na realização dos serviços, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, pelo 
prazo superior a 03 (Três) dias. 

11.3 Ocorrendo o descumprimento de qualquer cláusula deste contrato e dos demais termos que o 
integram, sua rescisão será automática, independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 

12.1 Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório, 
Concorrência nº 01/2019 e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1 O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Municipal nº 2.210 de 29 de junho 
de 2011, Decreto nº 8.573, de 25 de julho de 2019 e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – TOLERÂNCIA 

14.1 Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus anexos, 
tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e 
condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 

16.2 São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o edital do 
Processo Licitatório Concorrência nº 01/2019 que o precedeu. 

16.3 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência 
de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no Art. 65 da Lei nº 
8.666/93. 

16.4 Fica eleito o foro da Comarca de ANDIRÁ, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus 
representantes legais, em 03 (Três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 

Andirá, ____ de ________ de 2019. 

 

Contratante 

SAMAE DE ANDIRÁ - PR 

Contratado 

__________________________ 
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GLAUCO TIRONI GARCIA 

Diretor – Presidente 

__________________________ 



 

 

51 

ANEXO 12 – CRONOGRAMA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

DISTRITO-SEDE 

Primeiro Horário: 07:30 - 17:00 

Segunda-feira, Quarta-feira e Sexta-feira 

Área Industrial, Bela Vista (I, II e III), Jardim Centenário, Jardim Italia, Jardim Do Lago, Jardim Império 

do Sol, Jardim Lagoa Dourada, Jardim Novo Horizonte, Jardim Santa Helena, Kaigangues, Monte Carlo, 

Nelson Giroldo, Nova Andirá IV e V, Nova Andirá, Portal do Lago, Vila Barbosa Ferraz, Vila Industrial, e 

Virginio Rosário. 

 

Terça-feira, Quinta-feira e Sábado 

Canoas, Catuai, Cidade Alta, Conjunto Habitacional Luiz Meneghel, Distrito Industrial III, Estádio II, 

Jardim Paraíso, Jardim São Domingos, Jardim Canadá, Jardim Paraná, Jardim Primavera, Loteamento 

Ingá I e II, Loteamento Paulino Dalaqua, Loteamento Picelli, Loteamento Recife, Loteamento São 

Gabriel, Monte Santo, Novo Planalto, Planalto, Timburi I e II, Vila do Sossego, Vila São Joaquim e Vila 

Santa Inês. 

Segundo Horário: 17:00 - 02:00 

Segunda-feira, Quarta-feira e Sexta-feira 

Centro, Jardim Central, Jardim Vésper, Vila Sarmento I e II 

 

Terça-feira, Quinta-feira e Sábado 

Jardim America (I, II e III), Jardim Ingá, Jardim Santo Antonio e Vila Americana. 

 

Segunda-feira a sábado (todos os dias) 

Rua São Paulo e Rua Paraná 

Figura 1 disponível com as rotas. 

DISTRITO NOSSA SENHORA APARECIDA E ÁREAS RURAIS 

Primeiro Horário: 07:30 - 17:00 

Terça-feira e Sexta-feira 

Patrimônio Nossa Senhora Aparecida 

 

Terça-feira 

Vila Rural, Condomínio Canoas (I e II) e Barragem. 

Figura 2 disponível com a localização das rotas 

 

Caso seja de interesse da empresa, as rotas e localizações poderão ser disponibilizados em arquivo KMZ
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Figura 1 – Rotas do Distrito sede do Município de Andirá 
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Figura 2 – Localização dos bairros atendidos fora do Distrito-Sede 
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ANEXO 13 – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO 

 

 

A Empresa ............................., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ................................., sediada na Rua - ........................, nº ............, bairro................., 

CEP............., Município de .................., Estado..................., neste ato representada por seu responsável 

legal, o(a) senhor(a) ......................, portador da cédula de identidade sob o nº .................. e do CPF/MF 

sob o nº .................... vem, perante ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Andirá, declarar 

que instalará escritório em um raio máximo de 50 (cinquenta) quilômetros do Município de Andirá, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.  

(  ) Declaro que já dispomos de matriz, filial ou escritório na cidade de .............................., e manteremos 

o escritório durante a duração do contrato.  

No caso de existência de escritório, a assertiva acima deverá ser assinalada.  

 

Local e data  

 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO 14 – MODELO DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS 

 
 
(Nome da Licitante) ___________________________________________________, CNPJ nº 
_________________________________, sediada (endereço completo) 
________________________________________________________, declara, sob as penas da Lei, 
como interessada na licitação, modalidade Concorrência Pública nº 01/2019, que por ocasião do início da 
prestação de serviços de coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, na área urbana e rural 
no Município de Andirá, disporá de quantidade e qualidade de todas as ferramentas, instalações, veículos, 
equipamentos e pessoal necessários, suficientes e adequados para o desempenho dos serviços, 
atendendo as normas técnicas e ambientais específicas e vigentes, nos termos exigidos no Edital e seus 
Anexo. 
 

Local e data. 
 
 

(nome e assinatura do declarante) 
(número da cédula de identidade do declarante) 

(carimbo da empresa c/ CNPJ) 
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CERTIDÃO 

 

 

 

 

 

     Certifico para que surta os efeitos legais, que afixei nesta data, no quadro 
de aviso da Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, para conhecimento dos interessados, o inteiro 
teor do edital de licitação na modalidade Concorrência nº 01/2019, com data de abertura para o dia 12 de 
setembro de 2019, à sala do Setor de Compras, conforme disposições contidas na Lei Federal nº 10.520, 
de 17/07/2002. 

 

 

     Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

 

Andirá, 12 de agosto de 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

GLAUCO TIRONI GARCIA 

DIRETOR PRESIDENTE 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N.º01/2019 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. 

 

DATA DA ABERTURA: Andirá 12 de setembro de 2019às14h:00m 

PROTOCOLO E ENTREGA DOS ENVELOPES:Até as 12h:00m do dia 12 de setembro de 2019 

CREDENCIAMENTO DAS 13h:50m até as 13h:59m do dia 12 de setembro de 2019. 

VALOR MÁXIMO: R$ 1.609.800,00 (um milhão e seiscentos e nove mil e oitocentos reais). 

 

LOCAL DE ABERTURA: Na sala de reuniões do Departamento de Licitação, Secretária de 
Administração, situado na Rua Mauro Cardoso de Oliveira, nº 190, Andirá – PR. 

 

Locais para retirada do edital: O Edital poderá ser retirado por meio eletrônico no website do 
SAMAE, https://samaeandira.com.br/publicacoes/licitacoes, e da Prefeitura Municipal de Andirá, 
http://andira.pr.gov.br/servicos/licitacoes. O edital também poderá ser retirado no portal da 
transparência, através do endereço http://200.150.106.98:8081/portaltransparencia/. 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Poderão ser obtidas na Sede Administrativa do Serviço 
Autônomo Municipal de Água e Esgoto, situada na Rua Minas Gerais, nº 828, Andirá – PR.  

 

Andirá, 12 de agosto de 2019. 

 

 

 

GLAUCO TIRONI GARCIA 

DIRETOR PRESIDENTE 

 

https://samaeandira.com.br/publicacoes/licitacoes
http://andira.pr.gov.br/servicos/licitacoes
http://200.150.106.98:8081/portaltransparencia/

